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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURIDICO
EIÍENTAI DIR-EITO ADMINISTRATIVO, LICITAÇÔES E

CoNTRÂTOS. PARECER ACERCÂ D.{S,"1-6p1ç1tqÔES
coNTIDAs No BoJo oo orlclo ti' uzraozs.
CONTRATAÇÁO DIRETA. INEXIGIBILIDADE,
coN'tRArAÇ^o Do 

^R'rrsTA 
-MUMUZINHO- P R^

APRESENTAÇÀo DURANTE o EVENTo .FESTIVAL DE

INVERNO DE GARÂNIII.,INS". LECATIDADE. ART. 74.

INCISO ll l)A Llil N" l4.l3li2l. Dl-:CRElO N" 04e/1013.
POSSIBILIDADE.

_ DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

Consoante dispoe o art. 4', inc. I, e 6", inc. I da Lei Ordinária Municipal n'5.148, de

14 de dczcmbro de 2023, incunbe ao Procurador Gcral a cmissâo de parcceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgàos da

administraçào direta do Município.

A vista disso, o parecer jurídico, nas palavras dc Hcly Lopcs Mcircllcsr, c«rnsislc em

um ato enunciativo cujo teot neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão cstc rcprescntado pclo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, este parecer é emitido sob o prisma estritamente jurídico, abstendo.se

dc adentrar à análise da conveniência e a oportunidadc dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-adrninistrativa relacionados a valores e quantitativos, em vi(ude de carecer de

competência para tal desidcrato. Adcmais, é impcrativo destacar quc cstc parcccr oslcnta

caráter meramente opinativo, não vinculando, poíanto, a decisào desta Procuradoria.

II - DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pcla Sccretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e emissào de parecer acerca da possibilidade de ContÍatação

' MEIR-ELLES, Hely l-opes- Direito Àdministretiro Brrslleiro -42. ed. - Sâo Paulo: Malheiros,20l6.
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dircta por meio de Inexigibilidade de Licitação n" 030/2025 e Processo Administrativo n'

03412025, mediante solicitação contida no Oficio n'228/2025.

O presente parecer jurídico é elaborado com supedâneo nas regras estabelecidas pela

Lei n' 14.133/2[, cumulada com a legislação aplicável ao caso em concrcto. Destaca-sc,

especialmente, a apreciaçào dos criténos objetivos referenles à atribuição de prioridades, dos

elementos indispensáveis à contrataçào e a exposição dos pressupostos de tàto e de direito que

devcm scr lcvados em considcração na análise juridica.

No presente caso, segundo informações fornecidas pela Secretaria solicitante, busca-se

a contrataçào do artista "Mumuzinho", para compor a progtamação do Festival de Invemo

de Garanhuns, evento de relevantc importância para o Município. O festival tem como

finalidade fomentar e fortalecer a cultura local, promover o turismo e impulsionar a economia,

além de proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto, a escolha da atração

fundamcnta-se na sua consagração, bcm como no rcconhccimcnto da crítica especializada c

na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realizzção do Festival de Invemo de

Garanhuns encontra rcspaldo na Constituição Fedcral de 1988, quc. cm seu anigo 6', assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização c a difusão das manifestações culturais.

No que se refere à escolha da atração musical retromencionada. segundo a Secretaria

de Cultura, possui notoriedade nacional, sendo amplamente recoúecido por sua trajetória

musical c consagração cm grandcs espctáculos musicais, além da repcrcussão dc suas músicas

em plataformas digitais e eventos.

De acordo com as informaçôes acostadas no Termo de Referência, a participação de

Mumuzinho no Fcstival dc Inverno dc Garanhuns é uma verdadcira cclcbração da música

brasileira e da força da cultura popular contemporânea. Com uma carreira sólida e crescente,

Mumuzinho e hoje um dos grandes nomes do samba e do pagode nacional, conhecido por sua

versatilidadc vocal, carisma c por canções que abordam com cmoçào, romantismo c

autenticidade as experiências do cotidiano. Sua presença no evento reforça o compromisso
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com a diversidade cultural c proporciona ao público de Caranhuns uma cxpcriôncia dc

alegria, identificação e conexão com as expressões mais genuínas da nossa música.

A Secretaria de Cultura ainda ressalta, que o artista Mumuzinho, iniciou sua trajetória

artística como ator e cantor. dcstacando-sc inicialmcnte no teatro e na telcvisão antcs dc se

consolidar como uma das vozes mais expressivas do samba modemo. Influenciado por nomes

como Zeca Pagodiúo e Jorge Aragão, ele trouxe frescor ao gênero ao unir tradiçâo e

contemporaneidade cm sucessos como "Fulminante", "CuÍto CiÍcuito", "Eu Mercço Scr Fcliz"

e "Mantra", músicas que o colocaram entre os aÍistas mais tocados nas rádios e nas

plataformas digitais do país.

Ademais, a Secretaria requcrcnte ressalta que, para além de um cantor, Mumuzinho

representa a renovaçào do samba sem perder o vinculo com a tradição.. Sua trajetória é

marcada por uma forte identificação com a realidade das periferias urbanas e por um

compromisso com a inclusão c a rcprcsentatividadc cultural.

Com isso, de acordo com a justificativa anexa, ao longo dos anos, Mumuzinho

demonstrou capacidade de reinvenção e diálogo com diferentes estilos musicais, realizando

parcerias com artistas como Alcionc, Zcca Pagodinho, Dilsinho, Póriclcs e Thiaguinho. Suas

apresentações sào envolventes, cheias de energia e emoção, garantindo ao público uma

experiência de conexão e celebração coletiva por meio da música.

Com base nisso, a participaçào de Mumuzinho no Festival de Inverno de Garanhuns

representa uma escolha acertada que valoúza a diversidade da música brasileira e atende às

expectativa.s de um público amplo e plural. Diante disso, a escolha do referido artista se

justifica não apenas pela sua consagtação nacional, mas, sobretudo, pclo impacto cultural c

identificaçào que possui com o público do evento, assegurando a compatibilidade do evento

com os anseios da população e prornovendo um grande evento.

Diante do exposto, a Sccretaria Municipal dc Cultura justifrca a ncccssidadc da

presente confatação para a execuçào do evento, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei n"

14.13312021, que autoriza a inexigibilidade de licitação para contratação do artista

consagrado, atravós dc cmprcsa dctcntora de exclusividade. A consagração musical de

Mumuzinho está demonstrada pelos elementos apresentados, legitimando a escolha e

assegurando a conformidade do procedimento com a legislação aplicável.
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Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratação em questào visa formalizar a pÍestação de serviços do artista:

"MUMUZINHO", através da empresa MMz PRODUÇÕES enfÍSrtCAS LTDA, com

CNPJ sob o n" 30.494.44410001-91, com show no dia 20 de julho de 2025' pelo valor de

R$300.000,00 (kezentos mil reais).

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura destaca que o artista desfruta de ampla

consagração nacional. Conforme justificativa anexa, sua Íeputação é respaldada pelos

shows energicos, pÍesença de palco, sua habilidade notiivel em animar o público'

caracterizando-se por possuir ampla experiência na condução de shows artísticos.

Adicionalmente, a Secretaria requerente ressalta que o cantor Mumuzioho c

consagrado tanto pela opinião pública quanto pela critica especializada, sendo amplamente

recoúecido pelos shows que realiza e gozando de excelente reputação e aceitaçâo popular. A

consagração desse profissional pode scr vcrificada atravós de registros documcntais, como

fotos, flyers, matérias jomalisticas e notas fiscais de apresentações anteriores constantes nos

autos.

Desse modo, a SccretaÍia de Cultura frisa que â contratação pretendida sc caractcriza

como contratação direta com o pÍóprio artista, hipótese expressamente aceita pelo inciso II, do

art.74 da Lei 14.133/2021, uma vez que:

r O artista 'MUMUZINHO" apresentou conFato social da empresa MMZ

PRODUÇÕES ARTiSTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 30.494.44410001-91,

onde restou demonstrado que o cantor faz parte de seu quadro societál'io.

Dessa forma, resta-se comprovado, de acordo com a documentação anexa, que tal

empÍesa estabelece-se, assim. como rcprcscntante legal devidamente habilitada para conduzir

a negociação e formalização contrâtual, em estrita conformidade com as disposições legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apresentação do artista mencionado no "Festival de Inverno de Garaúuns", mostra-se

condizente com a prática usual de mercado. Além disso, representa o melhor preço possivel,

considerando que se trata de artista consagrado nacionalmente pela critica especializada e pela

opinião pública.
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Considcrando a importância dos princípios estabelecidos pela Lei n' 14.13312O25,

especialmente no que se refere ao planejamento aplicável às contratações públicas. ainda que

sejam realizadas de forma direta, devem estar previstas no plano de con8ataçôes anual, de

modo a se mostÍar compatívcl com as leis orçamcntarias. Segundo informaçõcs da sccretaria

solicitante as conúatações relacionadas ao Festival de Invemo de Garanhuns estão previstas

no PCA 2025, de acordo com a legislação aplicável.

Importa saliental conformc cnfatizado pcla Secrctaria de Cultura, que o valor

estabelecido para a contratação do artista mencionado é considerado razoável, tendo em vista

a comprovação de preços por meio de notas fiscais de apresentações anteriores acostadas aos

autos.

Segundo a Secretaria de Cultura, tal avaliação fundamenta-se não apenas na

compatibilidade desse valor com as condições financeiras da Administraçào, mas tambem na

qualidadc da aprcsentaçào ofcrccida, na adcquação aos custos rclativos à região ondc o show

sení realizado. Ademais, o valor reflete o grau de especialização exigido, considerando a

reputação profissional, experiência e os coúecimentos necessários, compatíveis com a

dimensâo c complexidade do serviço a ser contratado.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

seguirá os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadas por meio da Dotação Orçamenuiria, de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa perspectiva" destaca-se que a Secretaria de Cultura busca efetuar essa

contratação rcspaldada na Lei n' 14.133/21, combinado com o Dccrcto n" O4912023. Essa base

legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizada mediante a manifestagão expressa da

autoridade competente, que, como observado nos documentos apresentados, enconúa-se

formalizada.

Isto posto, demonstra-se que os autos apresentados foram regularmente formalizados e

encontram-se instmídos, no que importa à presente análise, ate o limite documental

apresentâdo a csta Procuradoria Gcral, nestâ data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documentação a seguir: g)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Termo de Referência; !) Proposta
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dctalhada da empresa clencada; g) Notas fiscais acerca de apresenlações anteriorss; O
Contrato social; e) Cópia de demonstraçào da consagração: f) Documentos da empresa: g)

Justihcativa e razão da escolha; !) oficio n' 228/2025-SECULI solicitando parecer jurídico e

demais documentos.

Era o que havia de interessante a relâtar, passo a fundamentar.

II - FUNDAMENTAÇÃO DICA

Na análise da documentação submetida, torna-se impeÍativo formular as seguintes

consideraçõcs. É saliente destacar quc esta posição reflete uma avaliação mcramente

opinativa sobre a contratação em questâo, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação tecnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4'da Lei f 14.1331212.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbito

discricionário. Trata-se, assim, de uma análisc que se circunscrcvc à vcrificação da

conformidade do procedimento com as norrnativas legais estabelecidas.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitâção e em consideração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratagão direta por

meio de lnexigibilidade de licitaçâo.

Nesse tocante, é peÍtinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXI, da Constituição Fedcralr ostabelecc a imperatividade da realização de

procedimento licitatório para Írs contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indirela de qualquer dos Poderes da Uniào,
dos Estados, do Disrito Federal e dos Municipios obedecená aos principios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
segui.te: [..]
XXI - ressalvados os casos cspecificados na legislação. as obras. sewiços. compras c
alienações serào conúatados mediante processo de licitaçâo pública que assegure

'? BRASIL. L€l tr' 14.133, d€ 0l de Àb l de 2021. Lci de Licitaçôes e conraros Adminisrrativos. Brasilia:
Planalto. [2021]. Disponivcl cm:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2ol9-2}2212021llci/l l4 i33.htm#artl07. Âccsso em: 30 mai. 2025.

' tsRASlL. lconstituiçâo (1988)]. Constituição dr Repúblicr Federrtiva do Brasil. Brasilia, DF'; Presidente da
República, 1998. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/comtituicao.htm. Acesso
em: 30 mai. 2025.
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igualdade de condições a todos os concoÍrentes. com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamenlo, mantidas as condições efetivas da proposta, nos tcrmos da

lei, o qual sqmente permitirá as exigências de qualificação técniça e ecooômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes'

Sob essa perspectiva, entcndc-se que a Íealização da licitação é, como regra gcral'

conditio sine qua non para a consecução da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamcnto isonômico cntÍe os cvcnfuais intcrcssados, asscgurando a obtcnção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no art. I I da Lei

de Licitações n" 14.133/21.

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à

rcgÍa, ao cstabclecer ressalvas para casos gspccíficos previstos na lcgislação. De acordo com a

doutrina de Torres (2024)a:

Quando a Lci prevê hipótcses dc contrataçào diÍctâ (dispensa e inexigibilidadc) c
porque admite gue nem sempre a realização do certame levará à melhor contrataçâo
pela Àdministraçào ou que, pelo mcnos, a sujcição do negócio ao pÍocsdimento
formal e buroçrático previsto pelo estatuto não serye ao eficaz atendimento do
intcresse público naquela hipótese cspccífica. [...]

Com isso, em consonância com o art. 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contemplou situações em quc a licitação se revelâÉ inviávcl ou dispensavel, facultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p. 219)s, é possível

apÍesentar uma definição de contratação direta como "a celebração de contÍato administrativo

sem a realização de prévia licitaçâo e, em consequência, sem o critério seletivo que rege as

contratâções em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contratação direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei n' 14.133/2021. É imperativo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

o TORRES, Ronny Charles Lopes de. Lcis de Licitrções Públicas Comentrdrs. 15" ed., rev., atual. e ampl. -
Sâo Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.
s CARVALHO FILHO. José dos Sanlos. Mânual d€ dirrito odministrativo. 37. ed. Barucri, SP: Atlas, 2023, p.

lt9-222.
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Nesse contsxto, observemos a conccpção do autor Carvalho Filho (2023, p' 222), nos

seguintes termos:

Na inexigibilidade, ocorre a inviabilidade de competição, de modo que' ainda que o

administrador o desejasse, seria impossivel realizar o proccdimento licitatóÍio. Nâ

dispcnsa, difcrentcmcnte, ocoÍe a possibilidade de competição, mas a lei dcixa a

critério do administrador realizar a licitação ou fazer a contÍataçào direta.

Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

respaldada na consagmção da atração a ser contratada. Ngsse contexto, a naturcza pcculiar e

especializada do objeto contratual, justifica a inviabilidade da competição.

Dc plano, conformc dispõe o art. 74, inciso II da Lei n'14.13312021, a licitação ó

inexigível quando for verificada a inviabilidade de cornpetição nos casos que envolvam a

contratação de profissional do setor artístico, que seja consagrado pêlâ cítica especializada

ou pela opinião pública:

Art. 74. É inexigível a licitâção quando ioviável a competição, em especial nos casos

dc: [...1
Il - contrataçào de profissional do sctor artístico, diÍetâmentc ou por mcio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opiniâo
pública:

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência. proporcionando

a adequada Íealização do objeto confatual diante das particularidades que tornam a

competição impraticável.

Desse modo, coúbrme análise dos autos, alÍneja-se a fonnalização da contratação do

artista:

l. 'MUMUZ!NHo", representado pela empresa MMZ PRODUÇÕES

ARTISTICAS LTDA. com CNPJ sob o n" 30.494.4/1410001 -91 , com show

no dia 20 dejulho de 2025, pelo vator de R$300.000,00 (trezentos mil rcais)-

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 akibui aos municipios

a competôncia de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabclecido art.

23, inciso V abaixo delincado:

'Art. 23. E competência comum da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios: [...]
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V - proporcionsr os meios de acesso À culturs, à educação, à ciência, à

tecnologia, à pesquisa e à inovação: (grifo nosso)."

A participação desse artista no "Festival de Invemo de Garanhuns" é essencial,

considerando tÍatar-se de uma celebração que representa um evento tradicional do município

de Garanhuns-PE. A realização de um evento com a presença de atração do gênero musical

pagodc/samba, descmpcnha um pap€l crucial no enriquecimento da vida culnral da

população de um município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidadc municipal no

fomento e promoção de atividades culturais que enriqueçam a vivência da população. No

presente caso, a contratação do artista para o evento em apreço, alinha-se a essa prerrogativa,

constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da sociedade.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura firndamenta a presente solicitagão pela

inexigibilidade de licitação para a devida contratação do cantor Mumuzinho, pautando-se na

excepcionalidade intrínseca dos atributos que o caracterizam, tendo em vista a exclusividade

e consagração nacional, tomando impraticável a competição.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referente ao tema discutido, é possível

infcrir que o legislador reconhece a necessidade de emprcgar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas ciÍcunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a peculiaridade e subjetividadc inerentcs ao campo artístico, demandando uma

apreciação mais flexivel e sensivel na avaüação de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filho6:

A atividâde sÍtística consistc cm uma emanaçào dircu da personalidadc e da
criatividade hunana-s. Nessa medida, é impossivel verificar-se a identidado de
atuaçôes. [...] Há casos cm que a neccssidadc cstatal rclaciona-se com o dcsempenho
artistico propriamente dito. Não se tÍataÉ de selecionar o melhor pam atribuir-lhe
um destaque. mas dc obler os présÍimos de arlistas para atcndeÍ ccrta ncccssidade
pública. Ncsses casos, toma-sc inviávcl a selcção através de licitação, cis quc nâo
haYeÉ crit€rio obj€tivo de julgamento. Será inrpossivel identificar um ângglo único
c dctcrminado para difcrcnciar as difcrcntcs pcrformanccs ârtisticâ§. Dâi a
caracterização da inviabilidade de competição.

Destaca-se que a paÍicipação do cantor Mumuzinho no Festival de Invemo de

Garaúuns nâo apenas possui o potencial de afair considenível público, mas também

rcpresenta uma possibilidadc para incrcmentar significativamentc a economia local. Além

'ruSTEN IrlLHO, Marçal. Comentários à lci dc licitações e contratos administrativos. 14, ed. Sâo paulo:
Dialética, 2010.
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disso, essa participação contribui de maneira substancial para a promoção c fortalecimcnto

das festividades culturais programadas. A consagração desse artista constitui, portanto, um

fator de relevância incontestável, justificando plenamente a opção pela inexigibilidade de

licitação, considerando a impossibilidadc prática de equiparar tal proposta a outras no

mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

rcspaldada nos termos do art. 74, inciso II da Lci n' 14.133121. E como forma a

complementar, está a redação do §2", in litteris'.

Art. 71. É inexigível a licitação quando inviável a competiçâo, em àip€('ial nos casos

de: [...]
§2" PaÍa Íins do disposlo no inciso II do crput deste artigo, considera-se empreúrio
cxclusivo a pessoa fisica ou juridica que possua contrato, declamção, carta ou outÍo
documcnto que ateste a cxclusívidadc pertnanente c continua de rePrescntação, no

Pais ou em Estado esp€cifico, do profissional do setor artistico, afastada a

possibilidadc dc contratação direta por incxigibilidade por mcio dc empresário com
representação resrita a evento ou local específico.

Analisando este dispositivo legal, para havcr a contratação direta atmvós dc

inexigibilidade, é necessário que a realização da contrataçâo seja feita diretamente com o

aÍtista ou com o cmprcsário exclusivo. No caso dc haver exclusividarle do cmpresário, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, caÍa, declaração ou documento similar, que

comprove a exclusividade permanente e contínua da representaçào no País ou em Estâdo

específico.

Assim como, no arl. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional da atração pretendida, podendo ser perante a crítica especializada ou

pela opiniâo pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de TorresT:

O quc não sc podc é admitir que scjarn fcitâs conlrataçõcs dc aíislas sem consagraçào
relevante, sob o falso pálio de permissào dada pelo inciso II, do caput. do anigo 74,
pelo simples fato de serem profissionais do setor artistico. Com base nesse raciocinio
cquivocado, favorecido pela omissão de alguns órgãos de controle, são diariamente
contrôtados artistas e bandas musicais de todos os tipos e gostos. poÍ valores que
variam de acordo corn o intercsse do geslor ou de espurios "acordos cmpresariais".
São comuns as denúncias de contratações de um mesmo grupo musical. com valores
totalmentc destoantes, fato abçÍante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

'TORR-ES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitrçõcs Públicâs Comcntadrs. 15'ed., rev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451 .

Página 10 de 15
A!'. Santo Antônio, 126 - Palácio Cclso Galvão (2" Andar), CEP 55293-?94 Ccntro. CaranhunVPE.

Telefone: (87 ) 37 62-7 025. E-mail: procuradoriagaranhuns(lgrnail.com

F

l
E

{

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142051.pdf

assinado por: idU
ser 450



t ._j
D+5

No caso em tela, verifica-sc quc a consagração nacíonal está comprovada através dos

documentos anexados ao processo. Destaca-se que o cantor Mumuzinho apresentou o contrato

social da empresa MMZ PRODUÇOES ARTÍSTICAS LTDA, onde restou demonshado

que o artista faz pafte do quadro societririo, caracterizando como contratação direta com o

próprio artista, hipótese expressamenle aceita pelo inciso II, do art. 74 daLei 14.133/2021.

Thl escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições Iegais vigentes,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitação, conforme previsto no inciso

II do artigo 74 da Lei n" 14.133/21.

Outrossim, ressalta-se que a efetivação da contraação direta por meio da

inexigibilidade impõe à Secretaria de Cultura o cumprimento de requisitos essenciais, os

quais estão elencados nas normativas legais, mais especificamente no Decreto Municipal n'

M912023. Essas disposições encontram-se delineadas no aÍÍ. 24 do referido Decreto,

cstabelecendo critérios c condições que devem scr rigorosamente observados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz obscrvar as disposiçõcs elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste municipio:
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Art. 24. O processo de contratação dircta, que compreende os casos dc
inexigibilidade e de dispensa dc licitaçâo, dcverá ser instruido em conformidade
com os requisitos legais e regulamentares, conteDdo no minimo os seguintes
documentos:
I - Documento de formalização dc demanda e, se for o caso, estudo tecnico
preliminar, análise de riscos, termo dc rcferênci4 projero básico ou projeto
executiro, quando estes se mosfÍârcm necessários;
II - Valor estimado, quc deverá ser calculado na forma estabelecida no aí. 2l desta
Lei:
lll - Pârecer jurídico e parcccrcs técnicos, sc for o caso. que dcmonstrem o
atendimento dos rcquisitos exigidos;
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentáíos com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualiEcaçào mínima necsssária;
VI - Razjo da escolha do conúalado;
VII - Justificativa de prçço;
VIII - Autoriz-ação da autoridade compctents.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado e no aÍt. 72 da Lei n' 14.133121, os quais emergcm como elementos
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indispensáveis para a devida formalização da incxigibilidade cm questão. A observância

desses parârnetros se configura como um importante passo. assegurando não apenas a

conformidade esrita com as noÍÍnativas legais vigentes, ma§ tamMm a regularidade

intrinseca ao proccdimcnto cm apreço.

A esse respeito. de acordo com a Lei n" 14.133/21, é importante ressaltar que as

normativas supracitadas introduzem uma Ílexibilização em relaçâo à obrigaçào de anexar

dctcrminados documcntos, tais como estudo técnico preliminar, entrc outros. A cxigôncia

desses doCumentos somente se fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos especíÍicos não exime a

observância dos princípios basilarcs que regem a matéria em questâo. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

elemento essencial, gaÍantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objctivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislaçào federal, a apresentação do Estudo Técnico

Pretiminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72, I:

An. 72. O prrcesso de contrataçào direta, que compreende os casos de inexigibilidade
c dc dispensa dc licitação, deverá scr iDstruido com os scguilrtes documcntos:
I - documento de formalizaçâo de demanda e, se for o caso. estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projelo executivo: [...]

Na situação em questão, a Secretaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Tecnico

Preliminar (ETP), tevando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza do

serviço artístico, quc geralmente ó insuscctivcl de compctição. f)essa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessiirio, pois a escolha dessa atraçào não se fundamenta em

critérios técnicos ou compaÍativos, mas sim na consagração pública do profissional para

atendçr aos objetivos culturais c artísticos espccíficos da Administração PÍtblica, conforme

previsto na Lei de Licitações n" 14.133/2021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo cngloba uma requisição/justificativa dctalhada acerca da neccssidadc do

serviço pretendido. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de Formalizaçào

de Demanda, acerca do início do processo de contratação.
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Art. 7" Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitaçâo.
aplica-se o disposto no art. 5'.
§I'Quando nâo for possível estimar o valoÍ do objeto nâ forma estabelecidâ no
8rt. 5', â jüstilicativa de prcços será dsda com base em vâlores de contrrtaçõcs
d€ objetos idênticos, comerciâlizrdos pela fütura contrâtadâ, por meio dâ
apresentação de trotas fiscals emltidas para outros contrata[tes, públicos ou
prir'ados, no pcriodo de rté I (um) ,no antcrior À d8tâ ds contratsçÂo pels
Âdministraçâo, ou por outm meio idôtr€o. [...]
§4' Na hiÉtesc dc dispcnsa dc licitaçào com basc nos incisos I e lÍ do an. 75 da Lei
n' l4.l 33, de l" de abril de 2021, a estimativa de preços de que tmta o caput podeú
ser realiz.ada concomitantemente à scleçào da proposta economicamente mais
vantajosa.
§5' O procedimento do §4o será realizado por meio de solicitaçào formal de cotaçõcs
a fomecedores.

Vale salientar que o pÍeço contratado deverá ser quantificâdo, de acordo com o

disposto no art. 94, §2'da Lei n' 14.133121, in verbis:

Art. 94. A divulgaçào no Portal Nacional dc Contrataçõcs pública-s (pNCp) é
condiçào indispensávcl para a eÍicácia do contÍâto e d€ seus aditamen(os e deveni
ocorrer nos scguintcs pmzos, contados da data de sua assinatua:
I - 20 (vinte) dias útcis, no caso de licitação;
tl - l0 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. [...]

Página 13 de 15
Av. Santo Antônio, 126 - Patácio Celso Galvão (2'Andar), CEP 55293-294 - Ccntro. Garanhuns/pE

Telefone: (87) 37 62-7 025. E-mail: procuradoriagaranhuns@gmail.corn

1

Sublinha-se quc a estrita observância destas etapas é cssencial para gaÍantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

cÍê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. lsso inclui a apresentação de documentação exigida,

juntamente com as justificativas pertinentes, a fim de evidenciar o recoúecimento do artista

pela crítica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

Íobusta a escolha da contratação atÍavés da empÍesa supÍacitada.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justificativas devidamente fundarnentadas quanto ao preço ofertado pelo aíista escolhido pela

Administração Pública, nos termos do àrt. 72, Vil, da Lei no 14.133121. Tal apresentação

objetiva a verificação de compatibilidade do cachê cobrado ao ente contratante com a

contrapartida requerida pelo artista em suas apresentaçôes anteriores. seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, refeÍencia-se o que dispõe a Instruçào Normativa n" 6512021, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestâo e Covemo Digital:
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§2'A divulgrçío de que trâtr o câpul de§te srtlgo, qurtrdo refcrcnle à
coDtptrçio d€ prolissionrl do s€tor artistico por inexigibilidade, deverí
identúcar os custos do cachê do srti§tr" dos músicos ou da bsDdr. qurodo
houYer, do transPorte, dr hosPedagem' dr infrsestruturr, dr logísticr do evetr'o e

das demris despesrs especílicc§.

Assim, conformc informado pcla Sccretaria dc Cultura na justificativa de preços c na

notas fiscais acostadas aos autos, o valor de contratação para a apresentação do cantor

Mumuzinho, demonstra-se estar de acordo com os preços praticados no mercado, sendo

neccssário ressaltar os gastos com a logística para exccução do show, alimcntação c dcmais

despesas que estão descritas na proposta detalhada anexa aos autos.

Quanto à regularidade rel-erente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratada pela

Administração Pública, devc havcr a aferição dc aptidão juridica, com espcque no aÍl.72,

inciso V da Lei n' 14.133121, o qual determina a comprovação dos requisitos de habilitaçào e

qualiÍicação mínima necessária para realização da contÍatação direta.

Dito isso, os rcquisitos de habilitação sâo aqucles exigidos cm todo processo de

licitação ou contratação pública, que estão previstos na Lei de Licitações n" 14.133/2021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como, as demais documentaçõcs pertinentcs da empresa supramencionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contrataçào direta,

faz-se necessária a apresentação da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve scr instruída com documento motivado, bcm

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diário Oficial, nos termos do art.

72, VIII e panigrafo único da Lei Federal n' 14.133/21.

Dcssa forma, infcrc-sc que o prcscntc caso configura uma hipótese dc inviabilidadc de

competição, uma vez que o artista já mencionado possui consagraçào nacional. Além disso,

considerando à iaÍurez.a. do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que a

contratação por inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para

garantir a execuçào plena do objeto, em esúita conformidade com as disposições legais

aplicáveis.

IV - CONCLUSÃO
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Dianrc o cxposto, pautando-mc nas informaçôcs c documcntos trazidos aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto. sem adentrar obviamente. no que se

refere à conveniência e oportunidade da contratação direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contratação direta através dc Inexigibilidadc, para contratação do

cantor ..Mumuzinho" para apresentação musical no evento "Festival de Invemo de

Garanhuns", com espeque no arl. 74, inciso II, da Lei n' 14.133121, contbrme solicitaçâo

contida no Oficio n" 228/2025 c na justificativa e Íazáo dc escolha, dcsde que todas as

fomralidades Iegais exigidas sejatn plenalnettte atendidas.

Abstêm-se esta ProcuradoÍia Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-sc que a análise contida ncste pareccr se restringc aos aspcctos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a contratação por inexigibilidade

pretendida, não tendo qualquer caráter técnico, econômico e/ou discricionário.

Rccomenda-se, adcmais, a cstritâ obscrvância dc todas as formalidadcs lcgais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicaçio do extrsto do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n" 14.13312021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o parecer, salvo melhorjuízo.

Garanhuns, 30 de ma 2025

Paulo André Lima do Couto
OAB/PE oo ló.10ó

Pmcurador Gerrl do Municipio de Garanhurs - Portrriâ n" l0l/2025{P
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Av- Santo Antônio. 126 - Palácio Celso Galvão (2" Andar). CEP 55293-294 Ccntro. Caranhuns/PE
Telefonc: (81 \ 37 62-7 025. E-mail: procuradoriagaranhuns@/gmail.com
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http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142051.pdf

assinado por: idU
ser 450


